
ECW/CCJ/JUG/04/09 Amouzou Henri & 5 Outros v. Costa do 
Marfim 
 

NO TRIBUNAL COMUNITÁRIO DE JUSTIÇA DA COMUNIDADE ECONÓMICA DOS ESTADOS 
DA ÁFRICA OCIDENTAL (CEDEAO) 

 

REALIZADO EM ABUJA, NIGÉRIA 

 

AO 17 DE DEZEMBRO DE 2009  

 

Processo N.º: ECW/CCJ/APP/01/09 

 

N.º Julgamento: ECW/CCJ/JUG/04/09 

Requerentes:  

 

AMOUZOU HENRI 

KILI ANGELINE 

OBODJI HOUSSOU AMELAN  

ELLOH T.C.P. EVELYNE  

DAGO SOPHIE LAURE 

LOUKOU COFFI DOMINIQUE 

 

e 

 

REPÚBLICA DO COSTA DO MARFIM – Recorrido 

 

COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL 

 

1. JUIZ AWA NANA DABOYA – PRESIDENTE 

2. JUIZ BENFEITO MOSSO RAMOS – MEMBRO   

3. JUIZ ALFRED ANTHONY BENIN – MEMBRO 

 



 

ASSISTIDO PORATHANASE ATTANNON – ESCRIVÃO 

 

ADVOGADO DAS PARTES 

1.Narcisse Aka - para o Autor 

 

2.Georgette Essis Mamenet - pelo Réu 

 

Acórdão do Tribunal de Justiça  

 

1. Os Autores: 

Sr. AMOUZOU Henry, Economista, Presidente, Conselho do Fundo para o Desenvolvimento 
e Promoção das Atividades dos Produtores de Café e Cacau (FDPCC), residente em Abidjan, 
Deux Plateaux. 

 

Sra. KILI Angeline, Staff of the Central Bank of Francophone West African States known as 
BCEAO, em destacamento junto ao CNDD, Presidente da Junta de Diretores do Fundo para a 
Regulação e Controle do Subsetor Café/Cacau (FRC), residente em Abidjan, Plateau. 

 

Sra. Roselyne OBODJI, nascida em HOUSSOU AMELAN, Diretora de Administração e 
Finanças do Fundo para o Desenvolvimento e Promoção das Atividades dos Produtores de 
Café e Cacau (FDPCC), residente em Abidjan, Cocody Riviera Palmeraie. 

 

Sra. ELLOH AKA Evelyne, Jurista, Diretora Geral, da COCO SERVICES Company, residente em 
Abidjan, Riviera Palmeraie. 

 

Sra. DAGO Sophie Laure Adele, Oficial de Finanças, ex-Diretor de Finanças da Coffee and 
Cocoa Board, residente de Abidjan Cocody. 

 

Sra. LOUKOU COFFI AGBALESSI Dominique, Diretora Financeira da Agência para a 
Regulamentação do Café e do Cacau (ARCC), residente de Abidjan Cocody. 

 

Quem, para efeitos do presente processo, elegeu domicílio no escritório de advogados AKA 
Narcisse, advogado inscrito na Ordem dos Advogados da Costa do Marfim, 7 Boulevard 
Latrille Cocody - 09 BP 2556 Abidjan 09. 



 

2. O Demandado é a República da Côte d'lvoire, um Estado Membro da Comunidade 
Económica dos Estados da África Ocidental, CEDEAO. O recorrido é representado por 
Georgette ESSIS MAMENET (Esq.), do escritório de advogados "ESSIS - KOUASSI - ESSI", 
situado em Abidjan Cocody, II Plateaux Rue des Jardins, Sainte Cecil; 16 BP 610 Abidjan 16. 

3. Através de uma petição apresentada ao Tribunal em 15 de Janeiro de 2009, os 
demandantes têm uma queixa contra o Estado Defensor, que acusaram de violar os seus 
direitos humanos fundamentais. Instaram o Tribunal a reconhecer a referida violação e a 
condenar o Estado da Côte d'Ivoire, quanto ao custo, pela reparação dos prejuízos sofridos. 

 

Resumo dos fatos 

 

Os fatos evocados pelos Autores 

 

4.Os Queixosos afirmam que, em 11 de Agosto de 2007, o Chefe de Estado da Costa do 
Marfim encarregou o Procurador do Estado e o Tribunal de Primeira Instância de Abidjan, 
situado em Plateau, de investigar as atividades das Instituições do subsetor do café e do 
cacau da economia, bem como os fluxos de caixa de cada uma dessas Instituições desde que 
a política de liberalização aprovada para esse sector. 

5.O Procurador do Estado, tendo sintetizado os fatos para acusação, o Decano dos Juízes de 
Julgamento iniciou um Inquérito Judicial que conduziu, em Junho de 2008, à acusação, bem 
como à detenção preventiva dos altos funcionários das referidas Instituições do subsetor do 
Café/Cacau. 

6.Na sequência desta acusação, o Procurador da República realizou uma conferência de 
imprensa, durante a qual tornou públicas as conclusões preliminares do inquérito, 
declarando que vinte e três (23) pessoas, que são especificamente nomeadas, estão a ser 
investigadas por "desvio de fundos, abuso de poder, fraude, utilização de documentos 
bancários e comerciais falsos". 

7.Ainda com base nas conclusões preliminares, "além do excesso de faturamento, os 
investigadores observaram o não funcionamento de algumas empresas adquiridas ou a 
não devolução de dividendos e a falta de repartição adequada de recursos e lucros para os 
agricultores...".  

 

8. A Conferência de Imprensa do Procurador da República foi seguida da publicação nos 
jornais da lista nominal, juntamente com fotografias dos funcionários acusados, entre os 
quais se encontram os queixosos. Na primeira página do jornal "Farternite Matin", 
propriedade do Governo, para além da lista nominal das pessoas acusadas, havia esta 
legenda em negrito "Os Chefes devem rolar". 

Os queixosos foram assim sujeitos a um linchamento mediático pela opinião pública que os 
condenou antes de um eventual julgamento. 



9. A 16 de Julho de 2008, o Decano dos Juízes do Julgamento nomeou, por Despacho, dois 
Peritos, solicitando-lhes a realização de uma Auditoria Financeira em todas as Instituições 
do sector, a saber: a FGCCC, a BCCC, a ARCC, a FDPCC e a FRC. 

10. A 14 de Agosto de 2008, durante a sua Reunião, o Conselho de Ministros da Costa do 
Marfim autorizou o Decano dos Juízes de Julgamento a interrogar cinco Membros do 
Governo. Foram assim interrogados durante o mês de Outubro de 2008. 

11.Os Peticionários acreditavam que, ao lidar com o caso, as Autoridades Judiciais e Políticas 
da Costa do Marfim violaram gravemente cinco séries de direitos humanos.  

 

Quanto à Lei 

 

II. Argumentos dos Autores 

 

12.Em apoio à sua Petição, os Peticionários invocam o Artigo 11 da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, que prevê que "Todo o acusado de uma ofensa penal tem o direito de se 
presumir inocente até que se prove a sua culpa, de acordo com a lei num julgamento 
público em que tenha tido todas as garantias necessárias para a sua defesa".13. Afirmam 
que a acusação não é uma condenação e não estabelece, de forma alguma, a culpa das 
pessoas que são investigadas. Assim, foi errado para alguns meios de comunicação 
nacionais, especialmente a televisão estatal, ter rotulado de "presumível culpado", ao 
referir-se às pessoas acusadas no caso do café/cacau. 

14. Também invocaram o artigo 12 da Declaração Universal dos Direitos Humanos que 
prevê, de maneira peremptória, que: "ninguém terá a sua honra e reputação violadas. Cada 
indivíduo tem o direito, nos termos da lei, de ser protegido contra ...tal violação". 
Considerando que, durante vários meses, altos funcionários do setor, incluindo os Autores, 
são retratados como criminosos, "ladrões que roubaram bilhões" pela imprensa, bem como 
algumas Autoridades Judiciais e certas autoridades políticas. 

15. Os Peticionários afirmam que, uma vez que só foram colocados em prisão preventiva, 
devem ser considerados inocentes, mas a representação feita deles foi feita de forma a 
infringir gravemente a sua honra e reputação. Isto constitui uma violação intolerável dos 
seus direitos. 

16. Além disso, os demandantes invocaram o artigo 137.o do Código de Processo Penal da 
Costa do Marfim, que prevê, por um lado, que: "A liberdade é de direito", e por outro lado 
isso: "A detenção preventiva é uma medida excepcional", antes de questionar a razão de ser 
da detenção dos queixosos. Observam que esta disposição afirma justamente a presunção 
de inocência, de tal forma que, para um indivíduo cuja culpabilidade ainda não foi 
determinada, deve gozar de uma liberdade provisória. Que as Autoridades Judiciais também 
deveriam ter observado o estrito respeito pela presunção de inocência, uma vez que os 
Autores estão apresentando todas as garantias de representação e têm respondido 
voluntariamente à convocação da polícia e do Juiz de Instrução Criminal. 



17. Mas, para justificar sua recusa em conceder o pedido de libertação provisória dos 
Peticionários, as Autoridades Judiciais evitam que "sua detenção continue sendo uma 
necessidade para a manifestação da verdade" ou que a investigação ainda esteja em 
andamento, mantendo os Peticionários atrás das grades nos últimos sete meses. E que, 
nessas condições, segue-se que, por essas razões vagas e não precisas, a prisão preventiva 
dos Autores poderia ser comparada a uma prisão arbitrária. 

18. Assim, os Requerentes invocam o Artigo 9 da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, que prevê isso: "Nenhum será detido arbitrariamente" Alegam que a detenção 
arbitrária dos queixosos resulta da sua detenção preventiva injustificada, constituindo 
ambos não só uma violação da Declaração Universal, confirmada pela própria Constituição 
da Costa do Marfim, mas também, provavelmente, uma violação do seu direito a um 
julgamento justo.  

19. Considerando que o artigo 11º da Declaração Universal dos Direitos do Homem 
estabelece que "Toda pessoa acusada tem direito a um julgamento justo, durante o qual 
goza de todas as garantias necessárias para a sua defesa". 

20. Os Autores acrescentam que, tendo estado detidos, não puderam participar com 
eficiência e confiança no exercício de auditoria em curso, o que marca um passo muito 
importante na preparação do seu eventual julgamento. Além disso, o facto de apenas um 
processo ter sido aberto para cerca de vinte pessoas acusadas constitui um obstáculo para 
que os seus advogados tenham efetivamente acesso a ele e os defendam de forma 
eficiente. 

21. Para fundamentar a sua pretensão sobre a violação do direito da mulher grávida, que é 
uma delas, os queixosos invocam certos artigos da Convenção das Nações Unidas sobre os 
Direitos da Criança, de 20 de Novembro de 1989, que preveem esse direito: "a criança tem 
direito a assistência e cuidados especiais ... Precisa de proteção e cuidados especiais, 
especialmente uma proteção jurídica adequada, antes e depois do nascimento 

isso: 

"Em todas as decisões relativas a crianças, quer sejam tomadas pelos tribunais... o interesse 
superior da criança deve ser tido em consideração" 

(Art. 3) antes de deduzir que a proteção judicial da criança começa a partir da gravidez, no 
momento em que esta é confirmada. 

22. Finalmente, os Requerentes invocam o Artigo 30 da Carta Africana sobre os Direitos e 
Bem-Estar da Criança de Julho de 1990, que prevê que: "Os Estados Partes devem instituir 
um tratamento especial para as mulheres grávidas e lactantes que sejam acusadas ou 
consideradas culpadas de uma infracção penal.... Os Estados Partes devem assegurar que 
outra punição, diferente da prisão, seja aplicada..." 

23. Mostra assim que, mesmo quando as mulheres grávidas são consideradas culpadas de 
um delito penal, esta Carta recomenda que "se aplique um castigo diferente da prisão" 
Quando se trata de uma mulher grávida que apenas foi acusada e que beneficia do princípio 
da presunção de inocência, a prisão preventiva deveria ter sido abandonada. 

24. Que no presente caso, apesar de todos os Atestados Médicos de gravidez produzidos, o 
Juiz de Instrução não considerou a condição específica da Sra. OBODJI Roselyne, mas sim 



que ela foi mantida em prisão preventiva, violando assim todas as convenções 
internacionais celebradas pelo Estado da Côte d'Ivoire. 

25. Para concluir, os peticionários evitam que a forma como as autoridades políticas e 
judiciais da Costa do Marfim trataram o caso revele que houve uma violação grave de cinco 
séries dos seus direitos humanos, que são: - Violação do princípio da presunção de 
inocência; - Violação da honra e da reputação; - A violação das regras da prisão preventiva; - 
Uma violação do direito a um processo equitativo; - A violação dos direitos das mulheres 
grávidas e das crianças (nomeadamente no que se refere à condição da Sra. Obodji nascida 
HOUSSOU AMELAN Roselyne). 

26. Os queixosos querem que o Tribunal o faça: - Admitir o pedido do Sr. AMOUZOU Henri e 
outros cinco, conforme arquivado dentro das normas legais; - Declare que eles têm terreno; 
- Ordene a sua libertação temporária imediata; - Condenar o Estado da Costa do Marfim, 
pelo custo de seiscentos milhões de francos CFA, pela reparação dos prejuízos sofridos. 

 

III. Argumentos do demandado 

 

27. Notificado do pedido, o Estado da Costa do Marfim apresentou a sua defesa em 16 de 
Abril de 2009. Afirma que é um Estado democrático que dá o devido respeito ao princípio da 
separação de poderes, ao respeito e à proteção das liberdades fundamentais, sejam elas 
coletivas ou individuais. Como prova disso, invoca o artigo 1.o da Constituição da Costa do 
Marfim, que prevê que: "O Estado da Costa do Marfim reconhece as liberdades, direitos e 
deveres fundamentais consagrados na presente Constituição e toma as medidas legislativas 
e regulamentares para assegurar a sua aplicação efetiva" e concluiu que, devido aos 
princípios constitucionais assim enunciados e aos factos do caso, as queixas invocadas pelos 
queixosos não parecem graves. 

28. O Estado da Costa do Marfim considera infundado o argumento dos Queixosos, pelo 
qual eles evitam que os meios de comunicação social os retrataram como culpados e, 
portanto, isto poderia ser uma violação do princípio da presunção de inocência. Pois, na 
medida em que os artigos 19.  

× Toda a pessoa tem direito à liberdade de opinião e de expressão; este direito inclui a 
liberdade de ter opiniões sem interferência e de procurar, receber e transmitir informações 
e ideias através de qualquer meio de comunicação e sem consideração de fronteiras. 

A Declaração Universal dos Direitos do Homem, 8 e 9 da Carta Africana dos Direitos do 
Homem e dos Povos e 9 e 10 da Nova Constituição da Costa do Marfim de 2000 reconhecem 
a liberdade de imprensa, o Estado tem a obrigação de garantir essa liberdade e de assegurar 
que os jornalistas cumpram o seu dever de informar os cidadãos de forma satisfatória e sem 
qualquer impedimento. No entanto, uma vez que são pessoas coletivas livres e autónomas, 
os meios de comunicação social devem prestar contas das suas próprias ações. 

29.O Estado da Costa do Marfim também invoca o Artigo 12 da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos que o prevê: "ninguém terá a sua honra e reputação violadas. Cada 
indivíduo tem o direito, nos termos da lei, de ser protegido contra... tal violação." Considera 
que a alegação dos queixosos relativa a uma violação da sua honra e reputação é vaga e não 



apoiada por qualquer prova objetiva, uma vez que os atos imputados ao Estado da Costa do 
Marfim são sequelas de um inquérito judicial que o seu Tribunal iniciou devido a um delito 
penal, do qual os queixosos são acusados.30.Acrescenta que, quando existem infracções 
penais graves, susceptíveis de perturbar a paz pública, é dever do Procurador da República 
instaurar processos e informar as comunidades nacionais e internacionais sobre a natureza 
dos referidos processos e as acusações prováveis. 

É da responsabilidade do Estado administrar a justiça no seu território e assegurar que os 
procedimentos judiciais sejam cumpridos em conformidade com a lei. 

31.Também, o Estado Réu considera igualmente infundado o argumento dos Peticionários 
contra o Procurador do Estado, relativo à sua detenção preventiva, que, segundo eles, era 
injustificada, simplesmente porque essa autoridade judicial não justificou a sua ação, ao 
passo que todos eles apresentam garantias de representação legal, e que sempre 
responderam à convocação dos investigadores e do Juiz de Instrução. 

32.Afirma que a prisão preventiva não é apenas um meio de assegurar a representação da 
pessoa acusada perante a lei, mas também um meio de preservar a inviolabilidade dos 
materiais ou índices que possam servir como provas da infracção, de prevenir a influência 
sobre as testemunhas prováveis ou um acordo fraudulento entre as pessoas acusadas e os 
seus cúmplices, de manter a paz e a ordem públicas e de proteger as próprias pessoas 
acusadas contra atos de recuperação do público lesado. 

33.No caso vertente, e devido ao peso dos atos relacionados com o desvio de enormes 
quantias de dinheiro dos fundos do cacau e do café, e com a determinação de estabelecer 
transparência e boa governação, foi necessário tomar medidas que pudessem assegurar a 
manutenção da ordem pública e a salvaguarda da economia nacional. A detenção 
preventiva dos Peticionários é assim justificada. 

34. Além disso, o Estado Réu entende que o argumento dos Autores quanto à sua 
incapacidade de participar, de forma eficiente e com confiança, do exercício de auditoria em 
curso, em razão de sua detenção, não reflete a verdadeira situação dos fatos, e demonstra 
seu conhecimento limitado da administração da justiça em seu próprio país. 

35.Com efeito, os artigos 112º, 113º e 115º do Código de Processo Penal garantem os 
direitos das pessoas acusadas perante o Juiz de Instrução. No caso vertente, nunca se pode 
negar, salvo em contrário e com prova, que todas as pessoas acusadas, no âmbito deste 
procedimento, foram interrogadas na presença do seu advogado. Além disso, todas as 
Ordens proferidas pelo Juiz de Instrução, de acordo com os textos acima citados, são 
passíveis de recurso, uma vez que foram notificadas às pessoas acusadas. 

36. Além disso, o exercício de auditoria em questão é da responsabilidade de peritos e deve 
ser realizado em conformidade com os artigos 156º e outros do Código de Processo Penal. É 
consensual que estes exercícios de auditoria contabilística por peritos são geralmente 
realizados sem a presença das pessoas acusadas, embora o relatório subsequente lhes seja 
necessariamente comunicado.  

37. No que respeita ao interrogatório de cinco Ministros do Governo, neste procedimento 
de investigação, o Estado Arguido afirma que foram ouvidos apenas como simples 
testemunhas. 



38. Ao mesmo tempo que responde às queixas contra si apresentadas relativamente à 
violação do direito das mulheres grávidas e lactentes, o Estado Arguido afirma que, na Costa 
do Marfim, o Decreto n.º 69 - 189, de 14 de Maio de 1969, relativo ao estabelecimento de 
prisões e às modalidades de execução das penas de privação de liberdade, estabelece que: 
"As mulheres grávidas detidas são transferidas para um hospital ou maternidade, quando a 
gravidez atinge um estágio avançado. A mãe lactante é levada de volta para a prisão, junto 
com seu bebê, sempre que o estado de saúde de qualquer um dos dois o permite". Assim, 
as leis nacionais permitem o encarceramento de mulheres grávidas. 

39. Embora confiando nas disposições do Artigo 30 da Carta Africana sobre os Direitos e o 
Bem-Estar da Criança, o Estado afirma que o Texto recomenda a substituição das penas de 
prisão para mulheres grávidas, ou lactantes, ou crianças menores de idade, por meios de 
detenção mais favoráveis, para o desenvolvimento tanto da mãe como da criança, apenas 
em situações em que tal seja possível. 

40. As Convenções Internacionais se basearam na recomendação de que as mulheres 
grávidas detidas devem ter seus bebês nascidos em um ambiente propício, quando o tempo 
para o parto se aproxima, seja em um hospital ou em uma Casa de Maternidade. Isto foi 
exatamente o que os funcionários da prisão observaram, quando permitiram que a Sra. 
OBODJI Roselyne nascida HOUSSOU AMELAN fizesse o parto de um bebé a 20 de Setembro 
de 2008 na Clinique Notre Dame de l'incarcération, situada em Riviera, Palmeraie, Abidjan. 
Ela foi admitida lá em 14 de setembro de 2008 e ficou até 12 de outubro de 2008.O método 
cesáreo através do qual ela se deitava [sic] não podia, de forma alguma, ser resultado da 
tortura que ela poderia ter sido submetida, durante a detenção, ou das dores sofridas 
durante o parto. 

41.O Estado demandado alega ainda que a demandante gozou de tratamento especial, 
devido ao seu estatuto social, e que a sua detenção foi efetuada de forma suave. Por 
conseguinte, concluiu dizendo que o argumento relativo à violação dos direitos das 
mulheres grávidas não tem fundamento e deve ser rejeitado. 

42.Em relação à criança, que foi separada da mãe, o Estado afirma que o artigo 162 do 
Decreto 69-189, de 14 de maio de 1969, estipula que: "As crianças podem ser deixadas sob 
custódia da mãe detida até aos 2 anos." No entanto, no presente caso, a Sra. OBODJI 
Roselyne decidiu ser separada de seu bebê, elegendo assim a criança para ser alimentada 
com comida de bebê (leite em pó de lata), com o suposto dano evocado, nunca relatado. 

43.Com base no que precede, o Estado da Costa do Marfim pede respeitosamente ao 
Tribunal Comunitário de Justiça que declare as queixas apresentadas pelos queixosos como 
infundadas e que retire a sua aplicação pura e simples. 

 

IV. A Audiência do Tribunal 

 

44. Por Despacho do Tribunal, as Partes foram convocadas a comparecer perante ele, em 
audiência marcada para 24 de Setembro de 2009.Durante a audiência, e antes do início da 
sessão, a República da Costa do Marfim apresentou na Secretaria do Tribunal de Justiça um 
documento de defesa em que levantava uma objecção à incompetência do Tribunal de 
Justiça das Comunidades Europeias para conhecer do processo e à inadmissibilidade da 



petição inicial, que não tinham sido anteriormente suscitadas. Este documento foi 
arquivado e juntou-se aos escritos originais. 

45. A República da Costa do Marfim declara que, na sequência da notificação, apresentou a 
sua própria defesa, por si própria, antes de constituir o seu advogado. Explica ainda que, 
depois de designar o seu advogado, este último pediu uma prorrogação do prazo para a 
Defesa, mas esse pedido não pôde ser registado no Registo do Tribunal. Finalmente, a 
República da Costa do Marfim acrescenta que se opõe à ideia de dar tempo suficiente aos 
requerentes para que submetam a sua Reclamação ao Defence Brief. Se o Honorável 
Tribunal assim o decidir. 

46.Por outro lado, os Autores opuseram-se à apresentação do documento apresentado pelo 
Estado Réu, alegando que este teve tempo suficiente para constituir seu advogado, que é 
obrigado a respeitar o prazo. 

47.No entanto, reconheceram o facto de também terem apresentado um pedido em que 
informaram o Tribunal da retirada de três dos Requerentes e da inclusão de um novo, cuja 
inclusão foi anterior por inadvertência. Assim, acrescentaram que não se opunham a um 
adiamento, para lhes dar tempo de apresentar mais documentos suplementares.  

48. Finalmente, os Peticionários alegaram que a Corte deveria gentilmente ordenar sua 
aparência física, bem como a do Presidente da Comissão Nacional de Direitos Humanos da 
Costa do Marfim para que fossem ouvidos. Ordem Provisória  

49.O Tribunal, considerando que, ao contrário do disposto nos §§ 1º e 6º do artigo 33 do 
Regulamento, nenhuma prova foi acrescentada ao pedido principal pelos Autores; mas que 
o caso estava em discussão, optou-se por considerar as questões levantadas na Acórdão, e 
convidaram-se as partes a adotar suas conclusões finais. 

50.Assim, os peticionários recordaram as cinco séries de violações dos direitos humanos 
cometidas contra eles pelo Estado da Costa do Marfim e reiteraram o seu pedido de 
reparação. 

51.O Estado da Costa do Marfim, por sua vez, observou que três peticionários se retiraram 
do caso, ao mesmo tempo que chamou a atenção do Tribunal para o facto de um Estado 
Membro ter sido arrastado para um Tribunal Internacional por um caso de violação de 
direitos humanos graves, sem qualquer prova que sustente essa alegação. 

52. Concluiu posteriormente levantando a objecção quanto à incompetência do Honorável 
Tribunal, com o fundamento de que a detenção dos queixosos foi ordenada pelas 
autoridades judiciais nacionais, em conformidade com as disposições da legislação que 
permite a detenção preventiva. Ele afirma ainda que os Autores tiveram a oportunidade de 
exercer seu direito de apelação, perante os Tribunais Nacionais, que decidiram que "sua 
detenção continua sendo uma necessidade para a manifestação da verdade." E que, no caso 
vertente, a detenção não é arbitrária, e que não é da competência do Tribunal de Justiça 
das Comunidades Europeias, CEDEAO, conhecer dos factos do caso. 

53. Sobre estes incidentes, o Tribunal decidiu, de facto, um apenso, quanto ao mérito, e 
optou por adjudicar da seguinte forma. 

 

V. Análise dos fatos pelo Tribunal Sobre a Jurisdição do Tribunal 



 

54. A competência do Tribunal de Justiça é a definida no Protocolo A/P1/7/91, juntamente 
com as alterações introduzidas pelo Protocolo Complementar A/SP.1/01/05 relativo ao 
Tribunal de Justiça. Assim, em conformidade com o nº 4 do artigo 9º do referido Protocolo 
Suplementar, "O Tribunal tem competência para conhecer materialmente dos casos de 
violação dos direitos humanos que ocorram em qualquer Estado-Membro da Comunidade".  

55. Tal competência, que é reconhecida ao Tribunal de Justiça, em princípio, cabe agora ao 
Tribunal de Justiça demonstrar, em termos concretos, se tem competência para apreciar a 
petição que lhe foi submetida. Para resolver este enigma, é necessário analisar, em primeiro 
lugar, o pedido que institui o procedimento. 

56. Em seu Requerimento, os Peticionários invocam a violação pelo Estado Réu, seu direito 
de desfrutar da presunção de inocência (1), uma violação à sua honra e reputação (2), seu 
direito de não serem privados de liberdade pessoal de forma arbitrária (3), e seu direito a 
um julgamento justo (4). 

57. Para o efeito, o Tribunal recorda que:- O direito à presunção de inocência é garantido 
pelas disposições do n.º 1 do artigo 11.(1) Qualquer pessoa acusada de uma infracção penal 
tem o direito de se presumir inocente até prova em tribunal público da sua culpabilidade, 
em que disponha de todas as garantias necessárias à sua defesa. 

 

× da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 7(1) (c) da Carta Africana dos Direitos 
Humanos e dos Povos e [popup=14(2)] Todas as pessoas acusadas de uma infracção penal 
têm o direito de se presumir inocentes até prova em conformidade com a lei. 

do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos. 

- O direito à honra é garantido pelo artigo 12.o× Ninguém será sujeito a interferências 
arbitrárias na sua privacidade, família, domicílio ou correspondência, nem a ataques à sua 
honra e reputação. 

Toda a pessoa tem direito à proteção da lei contra tais interferências ou ataques. 

da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 4 da Carta Africana dos Direitos Humanos e 
dos Povos e 17  

 

× Ninguém pode ser sujeito a interferências arbitrárias ou ilegais na sua vida privada, 
família, domicílio ou correspondência, nem a ataques ilegais à sua honra e reputação. 

Toda a pessoa tem direito à proteção da lei contra tais interferências ou ataques. do Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (PIDCP). 

 

- O direito de não ser privado de liberdade pessoal de forma arbitrária é garantido pelos 
artigos 9. 

× Ninguém será sujeito a prisão, detenção ou exílio arbitrários. 



da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 6 da Carta Africana dos Direitos Humanos e 
dos Povos e 9(1) 

× Toda a pessoa tem direito à liberdade e à segurança pessoal. Ninguém pode ser sujeito a 
prisão ou detenção arbitrárias. Ninguém poderá ser privado de sua liberdade, exceto pelos 
motivos e de acordo com os procedimentos estabelecidos em lei. 

do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (PIDCP). 

 

- O direito a um processo equitativo é garantido pelos artigos 10. 

× Toda a pessoa tem direito, em plena igualdade, a que a sua causa seja julgada de forma 
equitativa e pública por um tribunal independente e imparcial, para efeitos da 
determinação dos seus direitos e obrigações e de qualquer acusação penal de que seja alvo. 

da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 7 da Carta Africana dos Direitos Humanos e 
dos Povos, e 14 

× Todas as pessoas são iguais perante os tribunais. Na determinação de qualquer acusação 
criminal contra si, ou dos seus direitos e obrigações num processo judicial, todas as pessoas 
têm direito a uma audiência justa e pública por um tribunal competente, independente e 
imparcial estabelecido por lei. A imprensa e o público podem ser excluídos de todo ou parte 
de um julgamento por razões de moral, ordem pública (ordre public) ou segurança nacional 
numa sociedade democrática, ou quando o interesse da vida privada das partes o exigir, ou 
na medida do estritamente necessário na opinião do tribunal, em circunstâncias especiais 
em que a publicidade possa prejudicar os interesses da justiça; mas qualquer sentença 
proferida num processo penal ou num processo judicial deve ser tornada pública, exceto 
quando o interesse dos menores exigir o contrário ou o processo diga respeito a disputas 
matrimoniais ou à guarda de menores. 

2. Qualquer pessoa acusada de uma infracção penal tem o direito de se presumir inocente 
até prova em contrário nos termos da lei. 

3. Na determinação de qualquer acusação criminal contra si, todas as pessoas têm direito às 
seguintes garantias mínimas, em plena igualdade: (a) Ser informado prontamente e em 
detalhe numa língua que compreenda da natureza e causa da acusação contra si; (b) Ter 
tempo e meios adequados para a preparação da sua defesa e comunicar com o advogado da 
sua escolha; (c) Ser julgado sem demora indevida; (d) Ser julgado na sua presença e 
defender-se pessoalmente ou através de assistência jurídica à sua escolha; ser informado, 
se não tiver assistência jurídica, deste direito; (e) Examinar, ou mandar examinar, as 
testemunhas contra ele e obter a presença e o exame das testemunhas em seu nome nas 
mesmas condições que as testemunhas contra ele; (f) Ter a assistência gratuita de um 
intérprete se ele não compreender ou não falar a língua usada no tribunal; (g) Não ser 
obrigado a testemunhar contra si mesmo ou a confessar culpa. 

4. No caso dos menores, o procedimento deve ser tal que tenha em conta a sua idade e a 
conveniência de promover a sua reabilitação. 

5. Toda a pessoa condenada por um crime tem direito a que a sua condenação e sentença 
sejam revistas por um tribunal superior, de acordo com a lei. 



6. Quando uma pessoa tiver sido condenada por uma decisão final por uma infracção penal 
e quando a sua condenação tiver sido anulada ou tiver sido perdoada com o fundamento de 
que um facto novo ou recentemente descoberto demonstra de forma conclusiva que houve 
um erro judiciário, a pessoa que sofreu uma sanção em resultado dessa condenação deve 
ser indemnizada nos termos da lei, a menos que se prove que a pessoa que sofreu uma 
sanção em resultado dessa condenação foi condenada por um crime a não divulgação do 
fato desconhecido no tempo é-lhe imputável, no todo ou em parte. 

7. Ninguém pode ser novamente julgado ou punido por uma infracção pela qual já tenha 
sido definitivamente condenado ou absolvido, em conformidade com a legislação e os 
procedimentos penais de cada país. 

do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos. 

 

58. A Declaração Universal dos Direitos do Homem e a Carta Africana dos Direitos do 
Homem e dos Povos são instrumentos jurídicos que todos os Estados membros da CEDEAO, 
incluindo o Estado da Côte d'Ivoire, são signatários. A nível comunitário, a sua importância 
eminente foi sublinhada, nomeadamente pela afirmação de todos os Estados-Membros que 
se comprometeram a respeitá-los expressamente. 

59.O compromisso com a Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos deriva da sua 
ratificação por cada um dos Estados Membros da CEDEAO de dois instrumentos 
fundamentais: o Tratado Revisto da CEDEAO e o Protocolo relativo à Democracia e Boa 
Governação (Art. 1 h). 

60.Quanto ao compromisso com a Declaração Universal dos Direitos do Homem e dos 
Povos, o seu lugar proeminente no direito dos direitos humanos, tal como reconhecido pela 
Comunidade da CEDEAO, é demonstrado pela sua menção no preâmbulo do referido 
Protocolo. 

61.Os direitos reconhecidos e confirmados por estes instrumentos constituem obrigações 
internacionais para os Estados-Membros, no âmbito do direito internacional geral e do 
direito comunitário. Ao afirmarem o seu compromisso expresso para com estes 
instrumentos internacionais relativos aos direitos humanos, a Comunidade e as unidades 
que a compõem (Estados Partes) têm certamente em mente o elemento central do sistema 
das Nações Unidas, consagrado na Declaração Universal dos Direitos do Homem e no Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, bem como o elemento central do sistema 
africano como expressão dos valores da civilização autêntica, que estão dispostos a 
defender. 

62.Consequentemente, ao examinar a extensão da sua jurisdição a casos de violação dos 
direitos humanos na paisagem comunitária, o Tribunal toma em consideração, não só a 
Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos, mas também os instrumentos básicos 
das Nações Unidas, nomeadamente a Declaração Universal dos Direitos do Homem e o 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos. Estes instrumentos das Nações Unidas 
foram, pelo menos, aceites pela Costa do Marfim, que os ratificou ou assinou. 

63.O Tribunal regista que o Estado da Costa do Marfim ratificou o Pacto Internacional sobre 
os Direitos Civis e Políticos em 26 de Março de 1992 e ratificou o Protocolo Suplementar a 
essa Convenção em 5 de Março de 1997. 



64. Assim, não há dúvida de que todos os direitos garantidos nestes instrumentos, que 
dizem respeito às questões de direitos humanos, fazem parte dos direitos humanos que a 
Costa do Marfim deve proteger no seu território. 

65. Do mesmo modo, ao assinar o Protocolo Complementar que altera o Protocolo 
A/P.1/7/91 relativo ao Tribunal de Justiça da CEDEAO em 19 de Janeiro de 2005, a Côte 
d'voire aceita, ao fazê-lo, a jurisdição do Tribunal sobre casos relacionados com questões de 
violação dos direitos humanos que ocorrem na sua paisagem. Por conseguinte, o Tribunal 
de Justiça é competente para conhecer do presente processo. Sobre a admissibilidade dos 
documentos apresentados ao Tribunal de Justiça  

66. O primeiro documento refere-se àquele que o Estado da Costa do Marfim apresentou 
para substituir ou corrigir o seu Resumo de Defesa.  

67. O Tribunal de Justiça declara que a petição foi notificada ao Estado da Costa do Marfim, 
tendo-lhe sido concedido um prazo para apresentar a sua defesa. Um Resumo da Defesa foi 
arquivado pelo Estado Réu dentro do prazo. Não houve Rejubilação por parte dos 
queixosos. Foi fixada uma data para a apresentação dos fundamentos e as partes foram 
devidamente convocadas. 

68. Um documento que já tenha sido apresentado, um pouco antes ou numa audiência, e 
que apresente alguns aspectos de um novo pedido numa audiência posterior será 
considerado como constituindo uma violação das disposições do Regulamento do Tribunal. 
Assim, em conformidade com o disposto no artigo 35.o do Regulamento de Processo do 
Tribunal de Justiça, e em virtude do princípio da legalidade, o Tribunal limita-se a rejeitar o 
referido documento. 

69. O segundo documento é o que foi apresentado pelo Advogado aos Autores, através do 
qual ele informa o Tribunal sobre a desistência de três dos Autores, e a inclusão de um 
novo, cujo nome havia sido omitido anteriormente, quando da apresentação do pedido 
principal. 

70. O Tribunal acede ao primeiro pedido, uma vez que os requerentes são livres de desistir 
do processo em qualquer fase do processo. 

71. Quanto ao segundo pedido, o Tribunal de Justiça observa que, em aplicação do 
Regulamento de Processo que lhe é aplicável, nomeadamente dos artigos 21 do Protocolo 
de 1991 relativo ao Tribunal de Justiça e 89 do Regulamento de Processo, a  

 

um terceiro que não tenha sido mencionado no pedido principal, na qualidade de parte 
principal, só pode intervir no processo através de um pedido voluntário de intervenção. 
"Para o efeito, o interveniente deve mencionar os fundamentos que justificam tal 
intervenção". 

72. Consequentemente, o pedido do Advogado aos Autores, que tende a introduzir um 
novo Requerente, é indeferido. 

Quanto ao mérito da causa 

73. O Tribunal considera provados, entre as partes, os seguintes factos: 



- Em 11 de Agosto de 2007, o Chefe de Estado da Costa do Marfim encarregou o Procurador 
da República no Tribunal de Primeira Instância de Abidjan de investigar a gestão financeira 
das instituições do subsetor do café e do cacau da economia, a fim de esclarecer a 
tesouraria de cada uma destas instituições. 

- O Procurador da República realizou uma conferência de imprensa em 12 de Junho de 
2009, durante a qual tornou públicas as conclusões do inquérito, declarando que vinte e 
três (23) pessoas estão a ser investigadas por "desvio de fundos, abuso de poder, fraude, 
utilização de documentos bancários e comerciais falsos.” Do mesmo modo, o Decano dos 
juízes de instrução ordenou, em Junho de 2008, a detenção de alguns dos requerentes, a 
saber, M. AMOUZOU Henri, Obodji Houssou Amelan Roselyne e A. Aka Elloh Evelyne. 

- Em 18 de Julho de 2008, o Decano dos Juízes de Julgamento nomeou, por despacho, uma 
Equipa de Peritos, para efetuar uma Auditoria Financeira em todas as Instituições onde os 
Requerentes trabalham. 

- Em 14 de Agosto de 2008, o Conselho de Ministros autorizou o Decano dos Juízes de 
Julgamento a interrogar cinco Membros do Governo, ainda em relação ao mesmo processo. 

- Alguns órgãos de comunicação social, nomeadamente a estação de televisão estatal e o 
jornal diário Fraternite Matin, deram informações sobre os resultados da investigação e 
aludiram à presunção de culpa e à aplicação de sanções contra os acusados. 

- Os queixosos foram assim presos e detidos. Pediram fiança, que foi recusada; recorreram 
após a sua detenção e o Tribunal de Recurso decidiu que o recurso não tinha fundamento.- 
A Requerente OBODJI estava grávida enquanto estava detida. A Sra. OBODJI ainda estava 
sob custódia quando foi levada a uma clínica e teve um filho.- O bebé não vive com a mãe 
na detenção; para este efeito, o bebé está a ser alimentado com leite artificial. 

74. Os Requerentes alegam que o Estado da Costa do Marfim violou os seus direitos 
fundamentais e afirmam o seguinte:- Violação do princípio da presunção de inocência; - 
Violação da honra e da reputação;- Violação das regras da detenção preventiva;- Violação 
do direito a um processo equitativo. A recorrente OBODJI alega que o Estado da Costa do 
Marfim violou o direito das mulheres grávidas e lactantes. 

75. Há, portanto, a necessidade de analisar cada um desses alegados direitos, de modo a 
determinar se houve violação de cada um deles. 

  

Sobre a violação do direito à presunção de inocência 

 

76. Para ilustrar a violação do direito à presunção de inocência, os Requerentes evitam que 
alguns equipamentos de informação no país, nomeadamente a Estação de Televisão estatal 
e o Daily Fratemite Matin do Governo, os retrataram como potenciais culpados e que "as 
cabeças devem rolar". 

77. Em relação à alegada reclamação, na sequência da publicidade feita pelos órgãos de 
comunicação social, o Tribunal entende que os Requerentes não estabelecem a ligação 
entre os Artigos noticiosos tornados públicos e o tratamento jornalístico pelos órgãos de 



comunicação social, falam menos de qualquer responsabilidade potencial do Estado da Côte 
d'Ivoire. 

78.Em todo o caso, a notícia publicada, relativa à investigação em curso, em que os 
requerentes foram retratados como presumivelmente culpados pela imprensa, foi feita no 
estrito exercício do direito ou da liberdade de informação. Mesmo que tal tenha violado a 
sua honra e reputação, o Estado da Costa do Marfim não pode ser responsabilizado por isso. 
O Tribunal recorda a sua jurisprudência no processo Hadijatou Mani Koraou contra a 
República do Níger (ECW/CCJ/JUD/04/08 n.º 71 de 27.10.2008), em que o Tribunal declara 
que"... se a queixa baseada na discriminação - à qual a recorrente invoca pela primeira vez 
no Tribunal de Justiça - for fundada, essa violação não é imputável à República do Níger, 
mas sim a El Hadj Souleymane Naroua, que não é parte no processo principal". 

79. O Tribunal não perde de vista o facto de que a transmissão feita pela imprensa, os factos 
do caso em apreço ou o acórdão, com vista a retratar os suspeitos como culpados em 
primeira mão, podem dar lugar a uma predisposição geral que pode conduzir a um acórdão 
baseado na culpabilidade e, por conseguinte, afetar o princípio da presunção de inocência. 
No entanto, enquanto as garantias de independência do poder judicial e de audição justa 
puderem ser dadas aos suspeitos, tal ação por parte da imprensa não pode tornar-se uma 
responsabilidade para o Estado da Costa do Marfim. Quanto à infracção em matéria de 
honra e reputação 

80. A mesma análise que o Tribunal fez do princípio da presunção de inocência aplica-se 
igualmente à alegação de violação da honra e da reputação. 

81. Com efeito, o Estado da Costa do Marfim só poderia ser responsabilizado se, por 
omissão, não tivesse feito leis que protegessem a honra e a reputação dos cidadãos, e se 
não tivesse criado os tribunais, aos quais os cidadãos pudessem aceder, para lhes permitir 
instaurar processos e fazer valer os seus direitos. Mas, no caso concreto, os Demandantes 
não imputaram ao Estado Demandado, qualquer omissão. 

82. Consequentemente, no caso concreto, uma vez que as Requerentes se sentem lesadas, 
após o tratamento jornalístico do caso, cabe-lhes apresentar queixa aos tribunais 
competentes, para responsabilizar os autores das alegadas violações, quer em processos 
civis, quer em processos penais. Pelo contrário, não podem responsabilizar o Estado da 
Costa do Marfim por uma alegada violação que possam ter sofrido e que possa ter sido 
cometida por um terceiro. 

83. Também nesta questão, a sua reivindicação não pode prosperar.  

 

Sobre a detenção arbitrária 

 

84. As recorrentes alegam que foram detidas arbitrariamente e que não lhes foi concedido 
um processo equitativo. 

85. As partes reconhecem o facto de a detenção dos requerentes ter sido efetuada, por 
ordem de uma autoridade judicial competente do Estado requerido, a saber, o Decano dos 
Juízes no âmbito de uma investigação sobre um caso de desvio ou má gestão de fundos 
públicos, que, em geral, constitui um crime de certa gravidade e punível nos termos da lei. 



86.Quer se dependa do direito interno ou de instrumentos internacionais com os quais o 
Estado da Costa do Marfim está comprometido, a detenção preventiva de pessoas acusadas 
é permitida às pessoas quando se verificam tais factos.  

87. Os Requerentes tiveram a oportunidade de contestar as razões dessa detenção perante 
um Tribunal de Recurso no seu país. O recurso, tendo sido extinto no seu país, o Tribunal 
conclui que a detenção dos requerentes se baseou em fundamentos jurídicos (por motivos 
razoáveis) e foi realizada de acordo com um procedimento legalmente estabelecido no seu 
país. Assim, a alegação dos requerentes de que a sua detenção é arbitrária é infundada. 

88.É consensual que uma detenção pode ser inicialmente livre de observações, ou seja, uma 
detenção legal, mas pode tornar-se ilegal, para além de um prazo razoável, pelo qual o 
condenado deve ser julgado.  

89. De fato, o Artigo 9(3) do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos estabelece 
que "Qualquer pessoa presa ou detida com base numa acusação criminal será prontamente 
levada perante um juiz ou outro oficial autorizado por lei a exercer o poder judicial e terá 
direito a julgamento num prazo razoável ou será libertada." 

90. Os Requerentes alegaram que a sua detenção preventiva está a ser excessivamente 
prolongada, violando assim os seus direitos reconhecidos pelos instrumentos internacionais 
acima mencionados. 

91. Dada a dificuldade em encontrar um critério quantitativo que possa ser utilizado em 
todas as situações, nem a Carta Africana dos Direitos Humanos, nem o Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e Políticos ou qualquer instrumento internacional similar, como a 
Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais ou a 
Carta Interamericana dos Direitos Humanos, definem claramente o que se entende por 
prazo razoável para a realização do julgamento de suspeitos em prisão preventiva. 

92. Algumas Constituições e legislações nacionais têm tido o cuidado de estabelecer um 
prazo máximo para além do qual ninguém pode permanecer detido. 

93. Os tribunais internacionais, que são competentes para aplicar os instrumentos 
internacionais pertinentes em matéria de direitos humanos, consideram que o prazo 
razoável para efetuar o julgamento dos detidos deve ser determinado em função do mérito 
de cada caso, dada a especificidade do procedimento, o seu grau de complexidade e, em 
função da natureza da infracção, da dificuldade na investigação ou do número de pessoas 
envolvidas. 

94. No caso concreto e tendo em conta os factos alegados, os requerentes são suspeitos de 
terem cometido um crime de desvio ou de má gestão de fundos públicos, num caso em que 
já estavam envolvidas 23 pessoas. Cinco membros do gabinete também foram interrogados. 

95. Tendo em conta a natureza do crime imputado aos requerentes, o número e o nível das 
responsabilidades das pessoas envolvidas e a complexidade das investigações relativas às 
infracções de natureza financeira, não se pode confirmar que o tempo decorrido (sete 
meses) entre o início da sua detenção e a data em que os requerentes apresentaram o seu 
caso ao Tribunal seja suficiente para acreditar que a sua detenção preventiva ultrapassou 
um prazo razoável. 



96. 96. Ao examinar a questão da observância de um prazo razoável, há que ter em conta a 
consciência das autoridades na sua forma de acelerar o processo. Mas, em relação a este 
aspecto, os articulados apresentados sobre o caso, inclusive pelas próprias partes, dão a 
impressão de que as autoridades fizeram esforços conscientes para conduzir o julgamento 
sem demora injustificada. 

97. Com efeito, os arguidos foram detidos em Junho de 2008 e, imediatamente a seguir, 
foram iniciados procedimentos de investigação, tais como a realização de uma auditoria 
financeira às empresas, bem como a audição de cinco membros do Governo em Agosto. O 
Tribunal sustenta que não existem indicações que possam levá-la a julgar que o Estado Réu 
é lento na condução do julgamento dos Requerentes dentro do referido prazo. 

98. E que, no entanto, caberá ao Estado Arguido tomar as medidas apropriadas para 
assegurar que um prazo razoável seja estritamente respeitado, ou quando for impossível 
observar tal prazo, os detidos poderão ter de usufruir dos direitos consagrados no Artigo 9 
(3) do Pacto acima referido. 

 

Quanto à violação dos direitos da mulher grávida e da criança 

 

99. Este último fundamento diz respeito à situação particular da requerente OBODJI, que, 
de acordo com o pedido apresentado, estava grávida durante a sua detenção e deu à luz 
uma criança viva durante a detenção preventiva, mas o bebé não é mantido na casa da 
prisão. 

100. É óbvio que a requerente estava grávida e que, durante o período de detenção 
preventiva, deu à luz uma criança que, no entanto, não permaneceu na prisão na 
companhia da mãe. 

101. Na petição, alega-se que a detenção da demandante e o facto de ter estado presa 
antes e depois do nascimento da criança violam a Convenção das Nações Unidas sobre os 
Direitos da Criança e a Carta Africana dos Direitos e Bem-Estar da Criança. 

102. O Tribunal reconhece o importante papel desempenhado por estes dois instrumentos 
na proteção dos interesses de um menor, bem como dos interesses de uma mulher grávida 
e de uma mãe de menores. 

103. Tais instrumentos, na medida em que fazem referência à detenção e ao 
encarceramento, devem ser tomados em consideração pelos Estados na administração da 
justiça, na reforma das prisões, na elaboração de leis que definem o regime de 
encarceramento de pessoas em estabelecimentos penitenciários e na administração dos 
serviços penitenciários. 

104. A este respeito, deve ser dada especial atenção ao Artigo 30 da Carta Africana dos 
Direitos Humanos e dos Povos [sic], que o prevê:  

 

"Os Estados Partes na presente Carta devem instituir um tratamento especial para as 
mulheres grávidas e mães de lactentes e menores que tenham sido acusados ou 



considerados culpados de uma infracção penal e devem assegurar, em particular, que 
assim seja: 

1. Em todos os casos, deve ser proferida uma sentença diferente da pena de prisão contra 
as mulheres grávidas; 

2. Devem ser tomadas e promovidas medidas destinadas a substituir a prisão de mulheres 
grávidas; 

3. Devem ser criadas Instituições Especializadas, nas quais se procederá à detenção dessas 
mães; 

4. Devem ser tomadas todas as medidas para proibir a prisão de uma mãe e do seu filho; 
5. Devem ser tomadas todas as medidas para proibir que seja pronunciada uma sentença 
de morte contra essas mulheres. 

mães; 

6. O sistema prisional visa essencialmente reformar, reintegrar a mãe na sua família e 
reabilitá-la na sociedade.” 

105. No entanto, a Corte entende que as disposições citadas acima não impedem 
absolutamente os Estados de deter mulheres grávidas e lactantes. É verdade que é a própria 
Carta que obriga os Estados a "criar instituições especiais para cuidar da detenção das 
mães". Isto confirma o facto de não existir uma proibição absoluta de privação da liberdade 
em tal caso. 

106. O que os Estados estão vinculados é à obrigação de dar preferência a medidas 
alternativas, no que diz respeito à detenção das mulheres grávidas sempre que possível, e 
de criar instituições especiais para a detenção das mulheres grávidas e lactantes. 

107. Como sublinhado por Habib Gherari em Etudes Internationales, vol.22, No 4, 1991, pp. 
735- 751, em relação aos direitos garantidos pela Carta Africana, 

 

"Para que a criança africana ou a criança que está no continente africano possa gozar 
verdadeiramente da generalidade destes direitos, é necessário que se cumpram duas 
condições. Por um lado, e na maioria dos casos, o Estado deve fazer regulamentos 
adequados e medidas concretas necessárias (Art. 1(1) da Carta); com efeito, se os direitos 
civis e as liberdades fundamentais têm, como todos sabemos, aplicabilidade direta, não é 
o mesmo para tais direitos que são de natureza altamente social, que, exceto para poucos, 
como a Educação Primária, que é de natureza livre e obrigatória (Art. 11.3a), requerem 
um grande e constante esforço. E isto é bem enfatizado na Carta, a sua aplicação depende 
muito da disponibilidade de recursos". 

 

108. No caso concreto, não há evidência de que o Estado Arguido preveja condições que lhe 
permitam dar maior atenção à não privação da liberdade da Requerente, ou ao seu 
encarceramento em uma prisão especial, sem comprometer, ainda assim, a razão de ser da 
detenção preventiva. 



109. Seja como for, a criança não permaneceu na companhia de sua mãe no 
estabelecimento prisional. Além disso, um arranjo para permitir que os visitantes venham 
em visita pode minimizar e atenuar os efeitos relacionados com a separação da mãe da 
criança. 

 

Consequentemente 

 

110. Considerando que a publicação, pelos meios de comunicação social, de informações 
sobre a investigação e a detenção preventiva dos requerentes não constitui uma violação do 
princípio da presunção de inocência pelo Estado da Costa do Marfim, susceptível de 
atropelar a honra e a reputação dos requerentes 

111. Considerando que a detenção preventiva dos requerentes não é arbitrária, uma vez 
que resultou de um processo judicial; 

112. Considerando que as circunstâncias do caso em apreço não permitem concluir que o 
prazo para a tramitação do processo, através do qual as recorrentes foram detidas, não é 
razoável; 

113. Considerando que a detenção da requerente OBODJI, nascida HOUSSOU Amelan 
Roselyne, não constitui uma violação, pelo Estado da Costa do Marfim, dos seus direitos 
como mulher grávida e dos direitos da sua criança. 

 

Por estas razões, 

114. O Tribunal de Justiça da Comunidade Europeia, CEDEAO, que decide em audiência 
pública, depois de ouvir as duas partes 

na questão da violação dos direitos humanos, em primeiro e último recurso: 

- Tendo em conta o Tratado revisto da CEDEAO de 24 de Julho de 1993; 

- Tendo em conta a Declaração Universal dos Direitos do Homem de 10 de Dezembro de 
1948; 

- Tendo em conta a Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos de 28 de Junho de 
1981; 

- Tendo em conta a Carta Africana sobre os Direitos e o Bem-Estar da Criança, de 11 de 
Julho de 1990; 

??? Tendo em conta o Protocolo Suplementar da CEDEAO sobre Democracia e Boa 
Governação; 

- Tendo em conta o Protocolo de 1991 relativo ao Tribunal Comunitário de Justiça, CEDEAO, 
e o Protocolo Suplementar de 2005 relativo ao Tribunal Comunitário de Justiça, CEDEAO; 

- Tendo em conta o Regulamento do Tribunal de Justiça de 28 de Agosto de 2002; 

1. A oposição relativa à incompetência do Tribunal, suscitada pela República da Costa do 
Marfim, é julgada improcedente; 



2.Declara que os factos invocados pelos recorrentes não constituem uma violação dos seus 
direitos humanos, tal como alegadamente cometidos pelo Estado da Côte d'Ivoire; 

 

Por conseguinte, 

 

3. negar provimento ao recurso em todos os seus intentos e finalidades; 

4. Convidar o recorrente a suportar as despesas. 

 

Assim proferido, julgado e pronunciado publicamente pelo Tribunal de Justiça das 
Comunidades Europeias, CEDEAO, no dia, mês e ano acima indicados 
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